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Resumo

As pressões antrópicas sobre a fauna silvestre, como atropelamentos, ataques por cães, eletrocussões, caça e cativeiro ile-
gal, podem reduzir ou extinguir localmente as populações de primatas.  Três espécies de primatas ocorrem naturalmente 
no sul do Brasil: Alouatta caraya, A. guariba clamitans e Sapajus nigritus cucullatus. Todas as espécies foram acometidas 
por conflitos antrópicos, tendo indivíduos feridos encaminhados para reabilitação ou cativeiro permanente.  O objetivo 
deste trabalho foi investigar a situação dos empreendimentos de fauna silvestre habilitados a receber e destinar primatas 
no Rio Grande do Sul.  Para tanto, coletamos informações de consulta pública dos empreendimentos constantes no Sis-
tema Online de Licenciamento Ambiental (SOL).  Foram analisadas informações sobre os tipos de conflitos antrópicos 
envolvendo primatas em atendimento emergencial, assim como sua destinação final. Além disso, caracterizamos os 
primatas neotropicais abrigados nos empreendimentos e a situação de seus recintos de acordo com as normas ambien-
tais.  De 2018 a 2019, foram notificados 87 casos de primatas atendidos emergencialmente.  A espécie mais registrada 
em conflitos antrópicos foi A. g. clamitans. Atropelamentos e ataques por animais domésticos mostraram prevalência 
na morte de indivíduos.  Por outro lado, observamos que os animais órfãos apresentaram maior sobrevivência nos 
atendimentos emergenciais.  O cativeiro permanente foi o destino mais frequente entre os sobreviventes envolvidos 
em conflitos antrópicos.  Em 2017, foram contabilizados 408 indivíduos de primatas neotropicais mantidos em Jardins 
Zoológicos e Mantenedores de Fauna Silvestre. Constatamos que os Mantenedores de Fauna Silvestre são os principais 
locais de acolhimento de primatas no RS.  Os gêneros mais abundantes de primatas abrigados foram Alouatta, Sapajus 
e Callithrix.  Observamos que mais da metade dos recintos está em desacordo com as normas ambientais, com maior 
incidência de problemas estruturais nos recintos de Alouatta.  A circulação de indivíduos do gênero Callithrix, em cati-
veiro ilegal, foi identificada no sul do Brasil, fora de sua área de distribuição, e representa um risco de invasão biológica.

Palavras-chave: Alouatta, Callithrix, destinação de fauna, manejo de fauna, políticas públicas.

Abstract

Human pressures on wildlife, such as roadkill from vehicles, dog attacks, electrocutions, hunting and illegal captivity, 
can reduce or locally extinguish primate populations.  Three primate species naturally occur in the south of Brazil: 
Alouatta caraya, A. guariba clamitans and Sapajus nigritus cucullatus and they all have currently become affected by 
anthropic conflicts, with injured individuals being referred for rehabilitation or long-term captivity.  The objective of 
this work was to investigate the status of wildlife management institutions qualified to receive and assign primates 
in the State of Rio Grande do Sul.  For this purpose, we collected information from authorized wildlife management 
institutions at the public Online Environmental Licensing System (SOL).  We analyzed information about the types 
of anthropic conflicts involving primates in emergency care and their final destination; in addition, we characterized 
the Neotropical primates housed in these institutions and the situation of their enclosures according to environmental 
standards.  From 2018 to 2019, 87 cases of primates in emergency care were reported. A. g. clamitans individuals were 
those most commonly registered in anthropic conflicts. Roadkill and attack by domestic animals showed prevalence in 
the death of individuals. On the other hand, we observed that orphaned animals showed greater survival in emergency 
care.  Permanent captivity was the most frequent destination among the surviving individuals involved in anthropic 
conflicts.  In 2017, the number of Neotropical primates kept in zoos and private wildlife holders totaled 408 individuals.  
We found that private institutions of captive wildlife are the main primate host sites.  The most abundant genera of pri-
mates housed were Alouatta, Sapajus and Callithrix.  We identify that more than half of the enclosures are at odds with 
environmental standards, with a higher incidence of structural problems in the Alouatta enclosures.  The circulation of 
individuals of the genus Callithrix in illegal captivity was found in southern Brazil, outside of its distribution area, and  
represents a risk of biological invasion.
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Introdução

A principal ameaça para a conservação dos primatas é 
a perda, transformação ou fragmentação de seu habitat 
(Cowlishaw e Dunbar, 2000), o que resulta na diminui-
ção da área de vida, escassez de recursos alimentares e 
isolamento de populações (Estrada e Coates-Estrada, 
1996; Arroyo‐Rodríguez e Dias, 2009).  A fragmentação 
causa maior exposição dos primatas às pressões antrópi-
cas, como atropelamentos, ataques por animais domésti-
cos, choques elétricos, caça e cativeiro ilegal (Cowlishaw 
e Dunbar, 2000; Printes et al., 2010; Gordo et al., 2013; 
Estrada et al., 2017; Piano et al., 2020), além de aumentar 
a probabilidade de eventos estocásticos, como epizootias 
de febre amarela, que recentemente afetaram diversas po-
pulações de primatas no Brasil (Almeida et al., 2012; Mo-
reno et al., 2013; Strier et al., 2019).  A exposição a esses 
fatores pode reduzir drasticamente ou extinguir local-
mente populações naturais, devido à morte ou remoção 
de indivíduos, exercendo maior impacto em populações 
pequenas (Cowlishaw e Dunbar, 2000).

A região Sul do Brasil é considerada o limite austral de 
distribuição para os primatas neotropicais (Printes et al., 
2001), contemplando no Estado do Rio Grande do Sul 
(RS) o limite de ocorrência de três espécies nativas do 
Brasil: o bugio-preto, Alouatta caraya (Humboldt,1812) 
(Jardim et al., 2020), o bugio-ruivo, A. guariba clamitans 
(Cabrera, 1940) (Printes et al., 2001) e o macaco-prego, 
Sapajus nigritus cucullatus (Spix, 1823) (Di Bitetti et al., 
2020; Ludwig et al., 2021).  No RS, as duas espécies de 
Alouatta estão ameaçadas de extinção, apesar de sua am-
pla distribuição e ocorrência em diversas áreas protegi-
das (Slomp et al., 2014).  No entanto, em âmbito nacio-
nal e global, apenas A. g. clamitans foi considerada como 
vulnerável à ameaça de extinção (ICMBio/MMA, 2018; 
Jerusalinsky et al., 2020), além de ser considerada uma 
das 25 espécies de primatas mais ameaçadas de extinção 
do mundo (Buss et al., 2019).  Por fim, S. n. cucullatus 
apresenta baixo risco de extinção em âmbito global (Di 
Bitetti et al., 2020; Ludwig et al., 2021).

No RS, as populações naturais de A. g. clamitans e S. n. 
cucullatus ocorrem predominantemente no bioma Mata 
Atlântica (Culot et al., 2019), que passou por um inten-
so processo de fragmentação, sendo mais de 80 % dos 
fragmentos florestais remanescentes menores do que 50 
hectares, com a maioria deles localizada dentro de uma 
matriz de pastagens, plantações, centros urbanos e estra-
das (Ribeiro et al., 2009).  Por sua vez, A. caraya ocupa, 
principalmente, as matas ciliares e pequenos fragmentos 
florestais associados ao bioma Pampa (Codenotti et al., 
2002; Jardim et al., 2020), que passou por recente pro-
cesso de fragmentação pelos usos alternativos do solo 
e avanço da presença humana sobre as áreas naturais 
(Bencke, 2009).  Em ambientes de grande fragmentação, 
os primatas frequentemente entram em contato com po-
pulações humanas, sendo as áreas de transição urbano/

rural mais propícias à ocorrência de interações e conflitos 
(Estrada e Coates-Estrada, 1996; Parker et al., 2008; Es-
trada et al., 2012).

Esse cenário de ameaças evidencia a necessidade de rea-
lizar ações para a conservação das espécies de primatas 
no RS.  De forma geral, os animais silvestres são de pro-
priedade do poder público, recaindo sobre ele todas as 
responsabilidades de gestão (Lei Federal nº 5.197/1967).  
Neste caso, visando atender e combater as ameaças à 
fauna, a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e In-
fraestrutura do RS (SEMA/RS) desencadeou uma série 
de tratativas para subsidiar e facilitar o atendimento e 
recepção de animais expostos às ações antropogêni-
cas.  A exemplo disso, foram estabelecidos protocolos 
regionais visando regrar as atividades de destinação 
de fauna silvestre apreendida, resgatada ou entregue 
voluntariamente (Portaria SEMA nº 177/2015), assim 
como normatizar os empreendimentos de acolhimen-
to e manejo de fauna silvestre em cativeiro (Portaria 
SEMA nº 179/2015; SEMA/RS, 2017).  Também foram 
estabelecidas políticas públicas voltadas à regulamen-
tação do uso, controle, prevenção e detecção precoce 
das espécies exóticas invasoras do RS (Portaria SEMA 
nº 79/2013).  Como, por exemplo, a proibição do co-
mércio, doação ou aquisição intencional de indivíduos 
do gênero Callithrix e a detecção do estabelecimento de 
uma população de C. penicillata (sagui-de-tufos-pre-
tos) no município de Porto Mauá/RS (SEMA/RS, 2016). 

A proposição de políticas públicas que contemplem 
a conservação e proteção da fauna silvestre a partir da 
identificação de impactos negativos, bem como medi-
das de mitigação e resolução de conflitos ambientais, é 
primordial para a reversão do status atual de ameaça à 
conservação dos primatas (Estrada et al., 2017; Charity 
e Ferreira, 2020).  Para tanto, devem ser estabelecidos 
indicadores que reflitam o efeito dos procedimentos 
adotados com a implementação dessas políticas de con-
servação da fauna nativa.  Diante desta problemática, 
as questões envolvendo animais silvestres em conflitos 
antrópicos requerem uma articulação entre o poder pú-
blico e os empreendimentos de fauna silvestre, a fim de 
aprimorar os procedimentos que beneficiem as chances 
de sobrevivência e o bem estar dos animais envolvidos. 

O estudo apresentado teve como objetivo investigar o 
status dos empreendimentos de fauna habilitados a re-
ceber e destinar primatas no território do Estado do Rio 
Grande do Sul, sul do Brasil.  Nesse sentido, buscamos 
identificar os principais conflitos antrópicos e a destina-
ção final envolvendo primatas em atendimentos emer-
genciais realizados pelos empreendimentos de fauna.  
Além disso, caracterizamos o plantel fixo permanente de 
primatas neotropicais mantidos em instituições autoriza-
das, conforme Portaria SEMA nº 179/2015 (Jardim Zoo-
lógico e Mantenedor de Fauna Silvestre), e sua adequação 
às normas ambientais. 
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Nossa hipótese é que os atendimentos emergenciais fa-
vorecem a sobrevivência das espécies de primatas nati-
vos do RS.  Nesse sentido, considerando que a legisla-
ção estadual estabeleceu normas de controle de espécies 
exóticas invasoras (Portaria SEMA n° 79/2013) e que há 
apenas uma população conhecida de primata alóctone 
estabelecida em todo o Estado (SEMA/RS, 2016), pre-
vimos (P1) que os atendimentos emergenciais seriam 
compostos predominantemente por espécies de prima-
tas nativos do RS.  Também previmos (P2) que haveria 
maior ocorrência de conflitos antrópicos em consequ-
ência ao deslocamento dos primatas pelo chão, como 
atropelamentos e ataque por animais domésticos, tendo 
em vista que os primatas, apesar da preferência pelo uso 
dos estratos arbóreos, são conhecidos por cruzar espa-
ços abertos entre fragmentos, ficando, assim, expostos a 
esses tipos de conflitos (Printes et al., 2010; Gordo et al., 
2013; Silva et al., 2015).  Ainda, ao contrário do padrão 
de destinação final observado em centros de triagem no 
Brasil, em que a maior parte dos primatas recepciona-
dos vem a óbito ou permanece em algum tipo de cati-
veiro (Levacov et al., 2011; Monticelli e Morais, 2015), 
previmos (P3) que a maioria dos animais recepciona-
dos em atendimento emergencial no RS seria solta em 
ambiente natural, devido à existência de protocolos re-
gionais que regram as atividades de destinação de fauna 
silvestre (Portaria SEMA nº 177/2015). 

Em relação aos plantéis fixos permanentes de primatas  
neotropicais no RS, levando em conta a existência de nor-
mas que regularizam sua implantação (SEMA/RS, 2017; 
2020), nossa hipótese é que os empreendimentos de fauna 
possuam recintos em boas condições para as espécies abri-
gadas com predomínio de espécimes nativos do RS.  Nesse 
aspecto, considerando que o Jardim Zoológico mantém 
coleção de animais silvestres em exposição à visitação 
pública (Portaria SEMA nº 179/2015), previmos (P4) que 
os Jardins Zoológicos teriam seu plantel composto predo-
minantemente por espécimes de primatas alóctones do 
RS, ficando a cargo dos Mantenedores de Fauna Silvestre 
um maior acolhimento de indivíduos de primatas autóc-
tones.  Além disso, em decorrência da existência de pro-
tocolos regionais determinando as dimensões e o manejo 
das espécies de primatas em recintos (SEMA/RS, 2020), 
previmos (P5) que os recintos estariam majoritariamente 
adequados às normas legais estabelecidas.

Métodos

O presente trabalho foi conduzido no Estado do Rio 
Grande do Sul (RS), que ocupa uma área de 268,782 km², 
está dividido em 496 municípios e possui 10.695.532 
habitantes (IBGE, 2010).  O território do RS é dividido 
em dois biomas: bioma Mata Atlântica, que abrange as 
formações florestais da região norte e nordeste, além dos 
campos de altitude associados, e o bioma Pampa, que se 
estende pelos campos da metade sul e Missões, cobrindo 
uma área aproximada de 176,496 km² (IBGE, 2004). 

Foram coletadas informações de consulta pública de em-
preendimentos de fauna autorizados constantes no Siste-
ma Online de Licenciamento Ambiental - SOL (https://
secweb.procergs.com.br/sra/logon.xhtml).  O SOL é uma 
plataforma de licenciamento ambiental eletrônica utiliza-
da para empreendimentos que exerçam atividades poten-
cialmente poluidoras de competência Estadual constantes 
na Resolução CONSEMA nº 372/2020.  Esta plataforma 
é utilizada pelos empreendimentos privados ou públicos 
visando o cadastramento junto ao órgão ambiental res-
ponsável pela Autorização de Uso e Manejo de Fauna.  
Em decorrência da inexistência de um fluxo contínuo de 
recebimento de dados sobre primatas neotropicais, se uti-
lizou como referência as listas de plantéis e atendimentos 
emergenciais fornecidas pela Divisão de Fauna da SEMA/
RS nos períodos em que haviam dados completos dispo-
nibilizados. Dessa forma, os dados de plantel correspon-
dem ao período de 2015 a 2017 e os dados de atendimento 
emergencial com primatas aos anos de 2018 e 2019.

De posse das informações, realizamos a avaliação dos 
empreendimentos constantes no SOL, e foram considera-
dos aptos para avaliação aqueles que disponibilizaram os 
dados necessários para as análises.  As categorias desses 
empreendimentos foram Jardim Zoológico (07), Mante-
nedor de Fauna Silvestre (06), Centro de Atendimento 
Emergencial (04) e Centro de Recepção e Triagem (01), 
sendo que destas somente é facultado ao Jardim Zooló-
gico (ZOO) e ao Mantenedor de Fauna Silvestre (MFS) 
formarem plantel fixo permanente (Portaria SEMA 
nº 179/2015; SEMA/RS, 2017).  Os dados foram plotados 
em mapa de distribuição no Estado, visando investigar a 
sobreposição das áreas de ocorrência dos primatas com a 
localização dos empreendimentos autorizados a destinar 
e receber esse grupo.

Na investigação da incidência de fatores antrópicos rela-
cionados ao atendimento emergencial com primatas foi 
avaliada a espécie, a abundância de indivíduos e a cate-
goria de conflito antrópico (órfão, ataque de animal do-
méstico, choque elétrico, atropelamento, cativeiro ilegal 
e trauma indeterminado).  Salienta-se que nas categorias 
de conflito antrópico, o grupo “órfão” foi caracterizado 
por indivíduos infantes ou juvenis encontrados sem a 
mãe em vida livre, entregues aos empreendimentos, cuja 
causa do abandono ou do conflito antrópico não foi iden-
tificada.  Já o grupo “trauma indeterminado” foi caracte-
rizado por indivíduos adultos enfermos ou com traumas 
diversos, sem identificação da causa do conflito que pos-
sa ter gerado a moléstia. 

Em relação à destinação final, os animais atendidos fo-
ram classificados em: óbito, soltura em ambiente natural 
(indivíduo com processo de reabilitação concluído e com 
posterior soltura), cativeiro definitivo (indivíduo com 
processo de reabilitação concluído e considerado inapto 
à soltura) e cativeiro provisório (indivíduo em processo 
de reabilitação e/ou aguardando soltura). 

https://secweb.procergs.com.br/sra/logon.xhtml
https://secweb.procergs.com.br/sra/logon.xhtml
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Quanto à avaliação do plantel de primatas neotropicais 
depositados em cativeiro definitivo, foi avaliada a espé-
cie e abundância de indivíduos.  Nos empreendimentos 
com dados disponíveis, foram avaliadas as especificações 
técnicas dos recintos que abrigam primatas, conforme as 
Normas Técnicas para Recintos de Mamíferos (SEMA/
RS, 2020). Os critérios de comparação utilizados foram 
a relação entre as dimensões dos recintos e a densidade 
populacional por grupo familiar. 

Para investigar se as diferenças observadas entre as ca-
tegorias de conflito antrópico, de destinação final e do 
plantel diferiam do esperado ao acaso, os dados foram 
submetidos ao teste Qui-Quadrado (X 2) com significân-
cia bicaudal de p ≤ 0.05.  Quando o resultado deste teste 
foi significativo, foi realizada uma análise a posteriori 
(teste z) para avaliar os resíduos padronizados com base 
na diferença entre as frequências observadas e esperadas 
ao acaso, visando determinar quais conflitos contribuí-
ram positivamente para a diferença significativa, confor-
me abordagem de Hallwass et al., 2013.  Em relação aos 
plantéis fixos permanentes de primatas neotropicais nos 
empreendimentos de fauna, as diferenças entre espéci-
mes nativos do RS e alóctones e entre os gêneros mais 
representativos foram submetidas ao teste Qui-Quadra-
do (X 2), a fim de verificar se a ocorrência nos empre-
endimentos diferia do esperado ao acaso, nesses casos 

utilizando a correção de Yates. Empregamos o Software 
BioEstat 5.0 (Ayres et al., 2007).

Por sua vez, para investigar se a categoria de conflito 
antrópico influencia na sobrevivência dos indivídu-
os foi realizada ordenação de escala multidimensional 
não-métrica (NMDS), com índice de similaridade de 
Jaccard (1,000 permutações) e análise de similaridade 
(ANOSIM).  Os resultados do ANOSIM são expressos 
como R Global, onde os valores variam de 0 (nenhuma 
diferença na composição) a 1 (diferença total na com-
posição).  Realizamos as análises NMDS e ANOSIM 
usando o software PRIMER6 (Clarke e Gorley, 2006).

Resultados

Foram identificados 18 empreendimentos de fauna sil-
vestre autorizados pela SEMA/RS a receber primatas 
neotropicais.  Nove desses empreendimentos atuavam 
apenas com plantel fixo de primatas, outros cinco rea-
lizavam somente o atendimento emergencial e quatro 
deles realizavam as duas funções referidas anteriormen-
te.  Dos empreendimentos listados, cinco eram geridos 
pelo poder público e treze pertenciam à iniciativa pri-
vada.  A distribuição dos empreendimentos e a área de 
ocorrência natural das espécies de primatas no RS são 
representadas na Figura 1.

Figura 1. Distribuição espacial dos empreendimentos de fauna em sobreposição a distribuição das espécies de 
primatas nativos no Estado do Rio Grande do Sul.
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Nos nove empreendimentos habilitados para o atendi-
mento emergencial de fauna silvestre foi verificado o 
ingresso de 9,097 indivíduos de diversos táxons de ani-
mais silvestres (2018-2019).  Nesse período, 87 prima-
tas foram atendidos, o que representou 0.96 % do total 
de entradas. Foram atendidos indivíduos de duas espé-
cies nativas (A. g. clamitans e S. n. cucullatus) e mais 
duas alóctones do RS (Callithrix sp. e Brachyteles ara-
chnoides).  A maior representatividade na amostragem 
foi de A. g. clamitans com 91 % dos atendimentos. Não 
foram obtidos registros de atendimento da espécie A. 
caraya (Tabela 1).

Tabela 1. Espécies de primatas atendidas emergencialmente nos 
empreendimentos de fauna no Rio Grande do Sul entre 2018 
e 2019. (M = macho, F = fêmea, I = indeterminado, J = jovem, 
A = adulto).  

Espécie Nome comum N Sexo Classe 
etária

M F I J A I

Alouatta 
guariba 
clamitans

Bugio-ruivo 79 38 28 13 41 36 2

Sapajus 
nigritus 
cucullatus

Macaco-prego 4 4 0 0 2 2 0

Callithrix sp. Sagui 3 2 1 0 0 3 0

Brachyteles 
arachnoides

Muriqui-do-sul 1 0 0 1 1 0 0

Total 87 44 29 14 44 41 2 

Foram identificadas seis categorias de conflitos antrópi-
cos que resultaram em atendimento emergencial (Tabe-
la 2).  Não foi possível classificar a categoria de conflito 
antrópico em nove casos, pois eram animais entregues 
aos empreendimentos vivos ou mortos sem lesões apa-
rentes e, portanto, não foram incluídos nas análises.  
Os conflitos antrópicos diferiram significativamente 
em número de atendimentos (X ² = 21.54, gl = 5, n = 78, 
p = 0.0006). Os conflitos mais frequentes foram Órfão 
(z = 2.77, p = 0.0040) e Trauma indeterminado (z = 2.50, 
p = 0.0100).  Todos os indivíduos da categoria Órfão eram 
da espécie A. g. clamitans.

Do total de atendimentos emergenciais, 58 % dos indi-
víduos sobreviveram ao trauma inicial.  A ordenação 
NMDS realizada (Global R = 0.105, p = 0.0140, stress 
0) indicou que entre as categorias de conflitos antrópi-
cos houve uma tendência de maior incidência de mor-
talidade nos atropelamentos (75 %), seguida de ataque 
de animais domésticos (70 %). Por sua vez, o grupo de 
animais apreendidos de cativeiro ilegal obteve 100 % de 
sobrevivência, seguido de animais órfãos com 78 % de 
sobrevivência.

Quanto à destinação dos 45 indivíduos sobreviventes nos 
atendimentos emergenciais, 27 % deles tiveram recupera-
ção plena, atendendo aos critérios definidos pela Portaria 
SEMA nº 177/2015 para retorno à natureza após a reabi-
litação.  Ainda, 62 % dos animais foram encaminhados 
para cativeiro definitivo em empreendimento autorizado.  
Em 11 % dos casos houve permanência do indivíduo em 
cativeiro provisório, estando em reabilitação até o tér-
mino do estudo.  Constatamos que as destinações finais 
diferiram significativamente (X ² = 18.53, gl = 2, n = 45, 
p < 0.0001).  A destinação final mais frequente foi cativei-
ro definitivo (z = 3.36, p < 0.0001).

Tabela 2. Resultado das categorias de conflito antrópico envolven-
do primatas no RS entre 2018 e 2019. (FR = frequência relativa).
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Órfão 23 10 29.5 5 22 18 78

Trauma indeterminado 22 9 28.2 11 50 11 50

Ataque de animal 
doméstico 10 -3 12.8 7 70 3 30

Choque elétrico 9 -4 11.5 4 44 5 56

Atropelamento 8 -5 10.3 6 75 2 25

Cativeiro ilegal 6 -7 7.7 0 0 6 100

Total 78 33 45

Em relação ao plantel de primatas neotropicais, em 2017, 
nos 13 empreendimentos de fauna analisados (sete ZOO 
e seis MFS) foram contabilizados 408 indivíduos distribu-
ídos entre 27 espécies e 11 gêneros (X ² = 1,377.44, gl = 26, 
n = 408, p < 0.0001) (Fig. 2).  As espécies mais representa-
tivas foram S. n. cucullatus (n = 110, z = 24.41, p < 0.0001), 
seguida de A. g. clamitans (n = 103, z = 22.61, p < 0.0001), A. 
caraya (n = 39, z = 6.15, p < 0.0001) e C. penicillata (n = 38, 
z = 5.89, p < 0.0001).  Excetuando-se a última espécie cita-
da, as demais são nativas do RS.  Ressalta-se, ainda, a pre-
sença no plantel de espécies ameaçadas de extinção, sen-
do elas Alouatta belzebul (n = 1), Ateles belzebuth (n = 2), 
Ateles chamek (n = 5), Ateles marginatus (n = 2), Ateles pa-
niscus (n = 4), Cebus kaapori (n = 2), Lagothrix lagotricha 
(n = 2), Leontopithecus chrysomelas (n = 11), Saguinus niger 
(n = 2) e Sapajus robustus (n = 3) (IUCN, 2020).

No plantel de primatas neotropicais, o número de espé-
cimes abrigados em MFS diferiu significativamente em 
relação ao ZOO, sendo 258 e 150 indivíduos, respecti-
vamente (X ²Yates = 28.06, gl = 1, n = 408, p < 0.0001).  O 
ZOO apresentou 13 espécies distintas de primatas neo-
tropicais em seu plantel com maior representatividade 
de espécimes nativos (X ²Yates = 28.17, gl = 1, n = 150, 
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p < 0.0001).  Enquanto que o MFS apresentou 21 espécies, 
não havendo diferença entre indivíduos nativos e alócto-
nes abrigados (X ²Yates = 3.26, gl = 1, n = 258, p = 0.071).  
Em relação aos principais gêneros de primatas neotro-
picais presentes nos plantéis, Alouatta (X ²Yates = 39.83, 
n = 145, gl = 1, p < 0.0001) e Callithrix (X ²Yates = 13.56, 
n = 62, gl = 1, p < 0.0001) apresentaram maior ocorrência 
em MFS em comparação ao ZOO. Por sua vez, Sapajus 
(X ²Yates = 0.03, n = 145, gl = 1, p > 0.05) não apresentou 
diferença significativa entre as categorias.  No entanto, 
cabe destacar que das cinco espécies de Sapajus identi-
ficadas, a categoria ZOO só possuía indivíduos de S. n. 
cucullatus (n = 74) em seu plantel.

por animais domésticos apresentaram maior prevalência 
de óbitos entre os indivíduos atendidos, evidenciando 
uma letalidade preocupante para esses tipos de conflito. 

Os primatas representaram menos de 1 % do total de 
atendimentos emergenciais registrados, constituindo 
uma pequena parcela dos conflitos antrópicos com fauna 
silvestre no RS.  Entretanto, a ocorrência quase exclusiva 
de indivíduos de A. g. clamitans sugere que esses confli-
tos podem estar exercendo uma pressão extra sobre suas 
populações, na medida em que os impactos antropogê-
nicos podem causar efeitos deletérios drásticos sobre 
populações de primatas, como a supressão de indivíduos 
(Michalski e Peres, 2005; Estrada et al., 2017).  Uma vez 
que muitas das populações de A. g. clamitans habitam 
ambientes fragmentados ou áreas protegidas próximas 
a povoamentos urbanos (Bicca-Marques, 2003; Arroyo-
-Rodríguez e Dias, 2009; Jerusalinsky et al., 2010; Slomp 
et al., 2014), é esperado que nessa matriz urbano/rural as 
interações entre primatas e populações humanas sejam 
inevitáveis.  Nesse ambiente, a exposição de indivíduos 
a atropelamentos e ataques de animais domésticos mos-
tra-se presumível, por exemplo, em situações de deslo-
camento pelo chão para acessar outros fragmentos (Bic-
ca-Marques e Calegaro-Marques, 1995; Silva et al., 2015; 
Al-Razi et al., 2019). 

O atropelamento de primatas é relatado como um evento 
relativamente raro (Hetman et al., 2019).  No entanto, a 
pouca destreza no chão apresentada por espécies arbo-
rícolas coloca-as vulneráveis a serem atingidas por veí-
culos (Weston et al., 2011; Ferreira et al., 2014; Al-Razi 
et al., 2019), cuja letalidade demonstrou ter efeitos ne-
gativos em populações de primatas no Brasil (Saguinus 
bicolor, Gordo et al., 2013; A. g. clamitans, Buss, 2012; 
Monticelli e Morais, 2015), Tanzânia (Piliocolobus kirkii, 
Olgun et al., 2021) e Índia (Macaca mulatta, Pragatheesh, 
2011).  Da mesma forma, os ataques por animais domés-
ticos causam grande impacto na fauna nativa, ocorrendo 
principalmente nas bordas dos fragmentos associados 
às paisagens antropizadas (May e Norton, 1996; Galetti 
e Sazima, 2006; Waters et al., 2017).  Além dessas impli-
cações negativas, tais conflitos também correspondem 
a importantes causas de entrada de animais em atendi-
mentos emergenciais (Jerusalinsky et al., 2010; Monti-
celli e Morais, 2015; Biondo et al., 2019). Desse modo, 
mesmo sendo conflitos antrópicos pouco frequentes, há 
necessidade de mapear pelos órgãos de gestão pública 
seus locais de maior incidência, a fim de aplicar ações 
preventivas de manejo.

Ao contrário da nossa hipótese, a existência de critérios 
para o retorno à natureza de animais atendidos emergen-
cialmente (Portaria SEMA nº 177/2015) não favoreceu a 
soltura pós-reabilitação, sendo que cativeiro definitivo 
foi a destinação final da maior parcela dos primatas aten-
didos.  Algumas situações, como o recebimento de órfãos 
ou mutilações, limitam a soltura de muitos indivíduos 

Figura 2. Distribuição dos gêneros de primatas neotropicais 
mantidos nas categorias de jardim zoológico e mantenedor de 
fauna silvestre no RS em 2017.

Dos 85 recintos analisados em sete empreendimentos de 
fauna, constatamos que 56 % apresentavam alguma ina-
dequação em relação às Normas Técnicas, vinculadas à 
presença de um ou mais problemas quanto às dimensões 
ou a sua lotação.  Entre os 48 recintos inadequados, 85 % 
pertenciam aos três MFS, enquanto que 15 % deles esta-
vam nos quatro ZOO avaliados.  Entre os recintos des-
tinados ao gênero Alouatta, 70 % (28/40) apresentaram 
dimensões abaixo do previsto ou número de indivíduos 
superior à lotação máxima recomendada.  Para o gêne-
ro Callithrix, 48 % (11/23) dos recintos destinados apre-
sentaram inadequações relativas a área ou altura.  Para 
o gênero Sapajus, 41 % (9/22) dos recintos apresentavam 
inadequações quanto ao dimensionamento ou lotação 
acima do recomendado para o gênero.

Discussão

Corroborando a hipótese apresentada, as espécies de pri-
matas nativos do RS prevaleceram sobre as demais dentro 
dos atendimentos emergenciais no Estado, com a predo-
minância de Alouatta guariba clamitans (91 % dos casos).  
Por outro lado, constatamos a ausência de registros de A. 
caraya e uma baixa incidência de outras espécies.  Já a 
hipótese de que os conflitos antrópicos teriam relação ao 
deslocamento dos primatas pelo chão foi rejeitada, uma 
vez que as categorias de conflito mais frequentemente 
atendidas estavam relacionadas a animais órfãos e com 
traumas diversos. Ainda assim, atropelamento e ataque 
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(Jerusalinsky et al., 2010).  Além disso, há uma tendência 
de recolhimento de indivíduos jovens pela população por 
considerarem que o animal pode estar sob risco de morte 
ou abandonado (Trigo et al., 2013; Biondo et al., 2019).  
Dessa forma, a maior destinação para cativeiro definitivo 
pode ter como causa o recolhimento inadequado de indi-
víduos jovens presentes no ambiente urbano, em decor-
rência, por exemplo, da queda de infantes durante a tra-
vessia de arames ou fios elétricos (Rodrigues e Martinez, 
2014; Monticelli e Morais, 2015), que tem como consequ-
ência o abandono do filhote, principalmente nas espécies 
A. g. clamitans e S. n. cucullatus (Koch et al., 2014).  Afi-
nal, constatamos que os animais órfãos obtiveram eleva-
da sobrevivência nos atendimentos emergenciais, sendo 
que todos os órfãos provenientes de vida livre eram de A. 
g. clamitans.

Cabe notar que a distribuição dos empreendimentos de 
fauna que realizam atendimento emergencial no RS pa-
rece estar ligada aos maiores centros urbanos do Estado 
e apresenta uma grande sobreposição com a distribuição 
de A. g. clamitans e S. n. cucullatus. Portanto, a maior inci-
dência de atendimentos de A. g. clamitans em detrimento 
de S. n. cucullatus pode estar atrelada a particularidades 
na dispersão e ecologia de cada espécie. Por sua vez, a au-
sência de atendimentos emergenciais em indivíduos de 
A. caraya pode estar relacionada à carência de empreen-
dimentos cadastrados em sua área de distribuição no RS 
ou à menor susceptibilidade a conflitos antrópicos por 
habitarem, predominantemente, fragmentos inseridos 
numa paisagem de matriz rural (Codenotti et al., 2002) 
e, portanto, com menor incidência de interações com 
populações humanas e animais domésticos.  No entanto, 
mais estudos são necessários para discriminar as duas hi-
póteses apresentadas.

Em relação aos empreendimentos de fauna, foi possível 
identificar que os mantenedores de fauna silvestre são 
os principais locais de acolhimento de primatas no RS, 
sendo importantes para a manutenção de espécimes dos 
gêneros Alouatta e Callithrix. Refutando a nossa hipóte-
se, os jardins zoológicos demonstraram em seu plantel 
uma maior representatividade de espécimes nativos do 
RS com destaque para S. n. cucullatus. Isso está de acordo 
com a inclusão de novos objetivos à missão institucional, 
como a conservação ex situ da fauna (Hargrove, 1995; Pa-
trick et al., 2007).  O foco na conservação e reabilitação 
da fauna pode explicar o predomínio de indivíduos na-
tivos do RS nos plantéis dos zoológicos.  Outro aspecto 
que pode ter contribuído é que metade dos zoológicos no 
RS está ligada a instituições de ensino e pesquisa.

As dimensões de mais da metade dos recintos com pri-
matas no RS estão em desacordo com a legislação esta-
dual, em contraste com a hipótese apresentada.  Também 
constatamos uma maior incidência de problemas estru-
turais nos recintos contendo indivíduos de Alouatta, com 
predomínio de recintos inadequados em mantenedores.  

O atendimento às normas para recintos passou a ser exi-
gido para todas as categorias de empreendimentos de 
fauna no RS apenas após a publicação da Portaria SEMA 
nº 179/2015.  Até então, apenas os jardins zoológicos 
possuíam norma anterior prevendo o dimensionamen-
to para os recintos das distintas espécies.  Considerando 
que a maior parte dos primatas está em mantenedores 
de fauna silvestre, nossos resultados evidenciam o efei-
to negativo gerado pela falta de regulamentação dessa 
categoria de empreendimento e da necessidade de esta-
belecer junto aos empreendedores um cronograma para 
viabilizar a regularização dos recintos.  Ressalta-se, con-
tudo, que essa regularização e criação de novos recintos 
parte do interesse do empreendedor em manter número 
fixo de animais, não contemplando futuras aquisições 
de indivíduos que possam gerar superpopulação ao 
empreendimento.

Dessa forma, avaliando os resultados e as lacunas exis-
tentes no manejo dos indivíduos dentro do plantel dos 
empreendimentos de fauna, mostramos a necessidade do 
poder público em interceder para assegurar a readequa-
ção dos recintos, a fim de garantir conforto e bem estar 
animal, privilegiando a finalidade da manutenção de pri-
matas em cativeiro com vistas a programas de conserva-
ção.  Também sugerimos viabilizar um aprimoramento 
no sistema de informação, possibilitando um cadastro 
completo da origem e as causas (tipo de conflito) que le-
varam os animais ao cativeiro. 

Por fim, a ocorrência de atendimentos emergenciais en-
volvendo espécimes do gênero Callithrix, todos oriundos 
de cativeiro ilegal, demonstra a permanência dessa prá-
tica, ainda que o comércio, criação e aquisição intencio-
nal de indivíduos desse gênero sejam proibidos desde a 
publicação da Lista de Espécies Exóticas Invasoras do 
RS (Portaria SEMA n° 79/2013).  A alta frequência de 
Callithrix spp. nos plantéis de empreendimentos de fau-
na pode indicar uma demanda já antiga decorrente da 
apreensão desses animais em todo território nos últimos 
anos.  Afinal, em âmbito nacional, a abundância do gêne-
ro Callithrix nos empreendimentos de fauna parece estar 
atrelada a utilização desses como animais de estimação 
provenientes, muitas vezes, do tráfico ilegal (Levacov 
et al., 2011). Em virtude do alto potencial de invasão bio-
lógica das espécies de Callithrix (Vale et al., 2020), a pre-
sença de indivíduos no território do RS pode representar 
um risco de invasão aos ambientes naturais, por fuga de 
cativeiro ou solturas indevidas pelos mantenedores, na 
iminência de uma ação de fiscalização, ou ainda, por de-
ficiências operacionais de manejo dos empreendimentos 
de fauna.

Em suma, a maior ocorrência de incidentes com A. g. 
clamitans e a prevalência de óbitos envolvendo atrope-
lamentos e ataques de animais domésticos indicam a 
necessidade de estabelecer ações de manejo que possam 
reduzir esses efeitos deletérios sobre suas populações.  
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A efetivação de políticas públicas, tais como, ações de 
conscientização ambiental, instalação de pontes de corda 
conectando locais de travessia e a instalação de reduto-
res de velocidade nos ambientes de maior frequência de 
acidentes podem reduzir os riscos de conflitos antrópicos 
(Jerusalinsky et al., 2010; Bicca-Marques, 2017; Olgun 
et al., 2021).  Destaca-se uma tendência dos primatas en-
volvidos em conflitos serem encaminhados para cativeiro 
definitivo, contribuindo para uma sobrecarga dos plan-
téis nos empreendimentos e, consequentemente, gerando 
deficiências no atendimento às normas de infraestrutu-
ra dos recintos.  Isto também evidencia a necessidade 
do poder público em melhor gerir e mitigar os conflitos 
existentes em vida livre e aprimorar as condições de ma-
nutenção de primatas em cativeiro no RS.  Sendo assim, 
o órgão ambiental é um ator fundamental nesse processo 
e deve assumir a responsabilidade de articular as deman-
das existentes e orientar os empreendimentos de forma 
a auxiliar na conservação dos primatas nativos e dar su-
porte às instituições que prestam serviço de maneira vo-
luntária ao Estado.
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